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Resumo
Neste artigo somos motivados pelo questionamento do
valor não só da informação, mas também das formas que pode-
mos derivar do processo cognitivo, para entender a dinâmica e
funcionamento de burocracias. Para tanto, limitaremos esse ob-
jetivo utilizando as definições de Parsons para sistemas de cren-
ça e problematização do papel das “idéias” na dinâmica da ação
dentro do sistema social por ele construído, devido ao maior
detalhamento da lógica que motiva o indivíduo racional. En-
quanto muitos trabalhos do assumem o indivíduo racional como
pressuposto, enumerando basicamente os requisitos básicos para
essa racionalidade, tais como preferências completas, ordena-
das e transitivas, o trabalho de Parsons, por advir de uma época
na qual se iniciava a formulação do indivíduo racional, ocupa-
se de justificar a forma como o comportamento maximizador
ocorre e é possível, através de orientações da ação social. Pre-
tendemos explorar, neste trabalho, como o conhecimento defi-
nido por Parsons é tratado dentro da perspectiva conceitual de
burocracia e da dinâmica burocrática identificada por Anthony
Downs no clássico Inside Bureaucracy.
A importância da informação para o funcionamento e o concei-
to de burocracia constitui um assunto que raramente tem sido foco de
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reflexão de estudiosos na área de administração pública. Freqüente-
mente é tratada quando o que está em jogo é a assimetria, em forma
de premissa a partir da qual autores irão desenvolver suas argumenta-
ções, as quais geralmente seguem caminhos de explorar as implicações
como aumento dos custos envolvidos em transações, incerteza, e espe-
cialização (ver Limongi 1994, Austen-Smith e Riker 1987 e 1990,
Krehbiel 1992, Banks e Weingast, 1992, Gilligan e Krehbiel 1989).
Não obstante, a informação é subjacente a um cabedal maior de
conceitos: nenhuma informação pode ser tratada de forma isolada,
pois para interpretá-la ou recebê-la é necessário o compartilhamento
básico de um código, seja ele uma língua, conhecimento especializado,
ou mesmo teoria. Mais propriamente, trata-se de um tipo específico de
conhecimento, que pode ser qualificado por diferentes aspectos: valo-
res, crenças causais, ideologias, aparatos conceituais.
Neste artigo somos motivados pelo questionamento do valor não
só da informação, mas também das formas que podemos derivar do
processo cognitivo, para entender a dinâmica e funcionamento de
burocracias. Para tanto, limitaremos esse objetivo utilizando as defi-
nições de Parsons para sistemas de crença e problematização do pa-
pel das “idéias” na dinâmica da ação dentro do sistema social por ele
construído, devido ao maior detalhamento da lógica que motiva o
indivíduo racional. Enquanto muitos trabalhos do novo instituciona-
lismo assumem o indivíduo racional como pressuposto, enumerando
basicamente os requisitos básicos para essa racionalidade, tais como
preferências completas, ordenadas e transitivas, o trabalho de Parsons,
por advir de uma época na qual se iniciava a formulação do indiví-
duo racional, ocupa-se de justificar a forma como o comportamento
maximizador ocorre e é possível. Dessa forma, visualizamos uma gran-
de utilidade da exploração dos pormenores da motivação da ação
individual colocados por Parsons para compreender melhor a dinâ-
mica e implicações da organização burocrática. Pretendemos explo-
rar, neste trabalho, como o conhecimento definido por Parsons é tra-
tado dentro da perspectiva conceitual de burocracia e da dinâmica
burocrática identificada por Anthony Downs no clássico Inside Bureau-
cracy.
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INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO VERSUS DECISÕES E PODER
Um risco inerente à esta problematização recai sobre invadir um
terreno arenoso da rational choice: a formulação de preferências. Ao
tentar construir a racionalidade do indivíduo utilizando-se de conceitos
advindos da economia e psicologia para formular uma resposta socio-
lógica e partindo do individualismo metodológico como pressuposto, o
sistema social desenvolvido por Parsons é por ele assim definido:
“Reduced to the simplest possible terms, then, a social system
consists in a plurality of individual actors interacting with each
other in a situation which has at least a physical or environmental
aspect, actors who are motivated in terms of a tendency to the
“optimization of gratification” and whose relation to their
situations including each other, is defined and mediated in terms
of a system of culturally structured and shared symbols” (Parsons,
1952: 5-6)
A cultura, conceito tratado com muito resguardo pelos neoinsti-
tucionalistas por ser utilizado freqüentemente como explicação para
todo e qualquer resultado de um sistema social ou político, é vislum-
brada por Parsons como constituída por sistemas de crença classificáveis
e definidos, sendo ela fundamental para compreensão básica das insti-
tuições. Segundo ele,
Culture, in terms of the conceptual scheme of this work, consists,
as we have seen, in patterned or ordered systems of symbols
which are objects of the orientation of action, internalized com-
ponents of the personalities of individual actors and institutio-
nalized patterns of social systems. (Parsons, 1952: 327)
A cultura é tratada por Parsons de forma diferenciada, como um
ponto a partir do qual podemos compreender a motivação e a ação do
indivíduo: ele insiste em um aspecto normativo da relação da cultura
com componentes das motivações para ação; isto é, a cultura fornece-
ria padrões de orientação seletiva e ordenamento, o que praticamente
foi revivido pelo conceito de path dependence. A afirmação de que
toda e qualquer observação tem necessariamente um viés seqüencial
estabelecido a partir de conceitos e ações prévias do indivíduo condensa
esse ponto de vista, longe de nos levar a conclusões que pouco ou
nada explicam teórica e empiricamente a realidade.
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A ação do indivíduo insere-se no sistema social, dessa forma, atra-
vés da identificação de três possíveis “orientações” da ação individual:
catéxica, cognitiva e avaliativa. A primeira orientação refere-se ao sig-
nificado da relação entre o ego e o objeto em questão, que irá gratificá-
lo ou privá-lo no balanço que fará de si próprio. Isto é, essa orientação
é dada pelo conteúdo das preferências do indivíduo, ou seja, seus inte-
resses. A segunda refere-se à definição de aspectos relevantes para a
realização e formulação das catexes, ou interesses. E, a terceira, à ne-
cessidade de ordenamento, à seleção ordenada de alternativas à ação.
A orientação cognitiva, a que nos interessa, pois nela residem os
tipos de crenças a partir dos quais as informações são processadas, é
definida por Parsons como fundamental para o entendimento da ação
do indivíduo racional nos termos comumente tratados por autores neo-
institucionalistas:1
“Cognitive primacy is also, as we have seen, maintained in a
relative sense when a specific goal is given, and the problem is
raised of the most effective ways of attaining that goal, and the
“cost” involved in terms of the sacrifice or alternatives. This is
what we have called instrumental orientation. Given the goal,
the action problem is still purely cognitive, and the solutions are
hence subject to the primacy of cognitive standards with
appreciative and/or moral considerations being subordinated.”
(Parsons 1952: 330)
A orientação cognitiva, bem como as demais, é influenciada por
padrões culturais estabelecidos no sistema, os chamados sistemas de
crença (belief systems). Um sistema de crenças é na visão parsoniana
basicamente um sistema de símbolos cognitivos. A partir do paradig-
ma por ele desenvolvido sobre interação entre as unidades sociais ou
indivíduos e do conseqüente estabelecimento de canais de comunica-
ção, os sistemas de crença irão mediar a comunicação entre esses ato-
res, ou seja, a emissão e recepção da informação necessária para a
definição de catexes, e a avaliação de quais os melhores dentre todos
os cursos de ação. Como ele próprio argumenta,
“Furthermore even in this aspect of the culture a normative
element is always present in the orientation, since observation
1 Ver Hall & Taylor (1996): 942-6, Elster (1994): 29-112.
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of the conventions and standards of the language and belief
system is a condition for communication.” (Parsons, 1952: 328)
Isto é, o compartilhamento de crenças é um pressuposto básico
para o estabelecimento de um canal de comunicação. Parsons classifi-
ca esses sistemas como dois tipos básicos de crenças: existenciais e
valorativas. Além disso, podem ser distinguidas também por referên-
cias empíricas e não-empíricas. (Parsons 1952: 328-32)
A primeira orientação cognitiva, a existencial, pode ser compre-
endida como investigação do estado de coisas, empíricas, na medida
em que o seu objeto está sujeito ao entendimento e manipulação em
um padrão de racionalidade prática (e neste caso Parsons classifica
como ciência) ou não empíricas, quando se trata de assuntos além do
alcance da metodologia da ciência empírica ou de seu equivalente na
cultura em questão (onde encaixar-se-ia a filosofia). A segunda, avalia-
tiva, é enquadrada como compromisso de realização de valores no
sistema assumidos pelo ator social. As crenças valorativas são também
classificadas em empíricas (ideologia) e não empíricas (religião). Ve-
mos então que quando falamos de processos cognitivos, vários tipos
de conhecimento entram em jogo, como ilustra o quadro que se segue.
Quadro 1 – Processos cognitivos
Existencial Avaliativa
Empírica Ciência Ideologia
Não-empírica Filosofia Religião
Elaboração nossa. Fonte: Parsons (1952)
Paralelamente, Knoke (1990) deriva quatro formas diferencia-
das de poder a partir de relações evidenciadas sob dois aspectos: in-
fluência e dominação. A primeira particularmente nos interessa por-
que, implica em um papel fundamental a ser desempenhado tanto pelo
conteúdo informacional quanto pelos sistemas de crenças.
A influência ocorre quando um ator intencionalmente transmite
informações para outro de forma que altera a ação que teria sido de-
sempenhada por este último na ausência de tais informações. E temos
a dominação quando observamos uma relação na qual um ator con-
trola o comportamento de outro ao oferecer ou privar algum benefício
ou malefício, isto é, quando há algum tipo de sanção ou coação a fim
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de ganhar obediência a um tipo de comando (Knoke 1990: 4); neste
caso, só é possível algum tipo de relação de dominação quando o do-
minado é responsivo a essa sanção, isto é, acredita que essa sanção
pode ser de fato aplicada em seu prejuízo. Daqui não inferimos que
estas duas formas tenham necessariamente que ser analisadas em se-
parado; de fato podem ser facilmente combinadas de maneira eficiente,
como veremos. A partir de uma matriz formulada por Knoke, podemos
visualizar mais claramente os tipos de poder resultantes de combina-
ções entre influência e dominação:
Quadro 2 – Tipos e poder como combinações e influência e dominação
Influência
Ausente Presente
Presente Poder coercitivo Autoridade
Dominação  Ausente “Poder” igualitário Poder persuasivo
In: Knoke 1990: 5
Não obstante os demais tipos de poder resultantes desta combi-
nação, estamos interessados no poder legítimo e poder persuasivo, no
qual a influência e, portanto, também o uso da informação, encontra-
se presente.
Quanto à autoridade, talvez a forma mais conhecida seja o po-
der legítimo concebido por Weber em três subcategorias, tradicional,
carismática e racional-legal. A autoridade não somente caracterizar-se-
ia por uma combinação de influência e dominação como também ra-
ramente faria uso de sanções, ou, como concebido por Knoke, domi-
nação pura. Isto é, na medida em que uma relação de poder legítimo é
recíproca, o governante tem a expectativa de obediência com base na
legitimidade de seu poder, o que não faz pressupor necessário o uso da
força. Dessa forma, a relação de autoridade entre dois atores em uma
estrutura estável é, via de regra, cristalizada na forma de influência,
raramente fazendo uso do canal de dominação propriamente dita. Em
burocracias modernas, embora as duas primeiras formas de legitima-
ção sejam recorrentes, consideraremos à semelhança de Weber que a
terceira forma de autoridade, isto é, a racional-legal, seja a forma pre-
dominante.
O poder persuasivo residiria no conteúdo informacional de men-
sagens que não têm a propriedade de evocar sanções para corrigir
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recusas em aceitá-las. Isto é, o poder persuasivo se firmaria tão somen-
te sobre a influência.2 Dessa forma, tanto a autoridade – quando não
faz uso da força – quanto o poder persuasivo apresentam uma proprie-
dade essencial e que remete aos conceitos que desdobramos do pro-
cesso cognitivo identificado por Parsons: só se fazem valer quando 1)
emissor e receptor compartilham de um conjunto comum de crenças; e
2) têm a fundamentação de seu poder na coerência ou em uma grande
capacidade de persuasão de suas idéias, de forma a convencer o recep-
tor de que deve ceder à vontade do emissor, assumindo esse conjunto
de informações como sendo de seu próprio interesse. Dessa forma, à luz
desses desenvolvimentos teóricos, podemos vislumbrar o valor do pro-
cesso cognitivo para melhor compreender o fenômeno burocrático.
Da perspectiva de Downs, burocracia constitui uma organização,
isto é, um sistema de atividades ou forças coordenadas consciente-
mente por duas ou mais pessoas para atingir fins específicos. As carac-
terísticas que distinguem a burocracia de outras formas de organiza-
ção, são, segundo Downs, ter um grande tamanho, ter membros que se
dedicam integralmente e que são dependentes financeiramente da or-
ganização, ter seleção de pessoal baseada, ainda que parcialmente na
forma como desempenham seus papéis organizacionais e a ausência
de relação clara ou explícita entre custos e benefícios, ou possibilidade
de mensuração dos valores de seus produtos. Características secundá-
2 Sobre este ponto é possível questionar a classificação da influência em sua forma
pura, ou seja, desacompanhada de sanções, como uma forma de exercício de
poder. Weber define o ‘poder’ como ‘the probability that an actor in a social
relationship will be in a position to carry out his own will despite resistance,
regardless of the basis on which this probability rests’ ou ‘the chance of a man or
a number of men to realize their own will even against the resistance of others who
are participating in the action.’ (Lukes 1986: 28-37). Entretanto, como identificar
tal relação de poder em situações na qual não se está a recorrer a sanções? Em
ciências humanas a dificuldade em isolar variáveis para testar diferentes situações
emerge como uma dificuldade para essa identificação. Mais ainda, segundo essa
definição tampouco se poderia verificar na realidade intensidades diferenciadas
do uso do poder de um ator sobre outro. No entanto, adotando a definição de
Robert Dahl, segundo a qual ‘A has power over B to the extent that he can get B
to do something that B would not otherwise do’ (Dahl 1957: 201-15), podemos
admitir a existência de uma relação de poder entre dois atores deixando em aber-
to a forma como se dá o seu exercício. A partir dessa lacuna, podemos identificar
e classificar diferentes formas de uso do poder de um ator sobre demais, e portan-
to esse será o conceito a partir do qual desenvolveremos este trabalho.
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rias seriam a organização hierárquica, impessoalidade nas operações
que são realizadas, uso extensivo de regras, complexidade de tarefas
administrativas, sigilo e planos de carreira, as quais são os aspectos
elegidos por Weber.
A primeira característica elucidada por Downs, o tamanho da
organização, é dado por uma medida que pode ser relacionada com os
elementos cognitivos explicitados anteriormente. Downs define como
grande uma organização na qual seus membros sabem menos da me-
tade do que sabem todos os demais membros. Ora, mais do que uma
fórmula para definir o número de membros e tamanho da organiza-
ção, isso significa que uma organização é grande o suficiente quando
há um grau razoável de especialização. Portanto, para que uma organi-
zação possa ser definida como burocracia nesses termos, é necessário
que alguns de seus membros detenham informações que não estejam
disponíveis para os demais.
Esse princípio é semelhante às afirmações derivadas da teoria
das elites, para quem invariavelmente sempre haverá a formação de
uma elite, com o diferencial de que essas elites serão definidas pela
posse de um recurso estratégico – informações. O que diferencia da
abordagem de Downs é que não necessariamente há uma única elite;
dentro de determinada área um grupo de burocratas pode deter infor-
mações privilegiadas sobre os demais, mas, em outras áreas, outros
grupos poderão se destacar.
Implicações do uso da informação e conhecimento
pela burocracia
De posse de um recurso privilegiado, ou seja, a informação, bu-
rocratas terão a oportunidade de dele fazer uso para tentar influenciar
resultados dentro da burocracia a que pertencem. Isto é, um certo grau
de poder é necessariamente concedido ao grupo que detém a expertise
sobre determinado assunto.
Esse é o mesmo poder identificado por Smith (1991) detido pe-
los think tanks americanos, os quais acabaram por se demonstrar como
uma policy elite. A capacidade que experts têm de influenciar a política
pública, segundo ele, pode ser dada por vários canais, desde a publica-
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ção de policy papers até um certo grau de aleatoriedade nas “modas”
que encontram espaço na ratificação de alguma grande personalidade
pública. A influência de especialistas dentro da burocracia governa-
mental sobre o processo decisório apresenta uma vasta bibliografia,
concentrada sobre o papel da delegação de poder a burocratas (discre-
tion) – ver Krause (1996), Huber, Shipan e Pfahler (2001), Balla e Wright
(2001) e Bendor, Taylor e Gaalen (1987), Volden (2002), Weingast e
Moran (1983) – e sobre a relação entre delegador e delegado (princi-
pal-agent ou agency problem) – ver Lupia e McCubbins (1994), Weingast
(1984), McCubbins e Schwartz (1984) –, e já era de longe identificado
por Woodrow Wilson:
“What I fear, therefore, is a government of experts. God forbid
that in a democratic country we should resign the task and give
the government over to experts. What are we for if we are to be
scientifically taken care of by a small number of gentlemen who
are the only men who understand the job? Because if we don’t
understand the job, then we are not a free people. We ought to
resign our free institutions and go to school to somebody and
find out what it is we are about”. (Davidson, 1956: 83)
Deste receio partiu Wilson ao propor que a administração públi-
ca separasse questões políticas de questões técnico-administrativas, o
que se provou uma falsa dicotomia (Shafritz e Hyde). Pois, como po-
demos ver a partir de Downs, a burocracia por si só já apresenta como
característica a especialização e, por conseguinte, a capacidade de in-
fluenciar com seu corpo segmentado decisões da organização que exi-
girem um certo grau de aprofundamento.
Isto parte da capacidade limitada de absorção e processamento
de informações do indivíduo, última instância decisória. Como confir-
ma Downs,
“Since the time of each official is limited, the more he spends in
serching or communicating, the less he has for other types of
activity. His capacity for absorbing and using information is also
limited. Hence every individual has a saturation point regarding
the amount of information he can usefully handle in a given
time period.” (Downs, 1967: 112)
Daí a necessidade de fazer uso de segmentos do corpo burocrá-
tico que possam fornecer com precisão as informações – inseridas no
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contexto de um determinado sistema de crenças – necessárias para
tomar uma decisão. A esse tipo de informação trataremos como co-
nhecimento. O uso estratégico do conhecimento pode voltar-se para a
implementação ou condução de determinadas políticas (policies) – como
foi o caso dos tecnocratas de Hoover, dos New-Dealers de Roosevelt,
dos liberais de Truman durante a Guerra Fria, os republicanos “moder-
nos” de Eisenhower, os homens de nova fronteira de Kennedy e os
arquitetos da Great Society de Johnson (Smith 1991 passim) –; ou,
ainda, o uso do conhecimento pode desempenhar um papel legitimador,
utilizado com o fim de chancelar a escolha de determinadas políticas
ou cursos de ação.
Mais ainda, o conhecimento especializado, seja ele científico, fi-
losófico, ideológico ou uma mescla entre estes três sistemas de crenças
tipificados, muitas vezes é buscado externamente à burocracia, dado
que para obter esse conhecimento em qualquer especialidade dentro
de uma burocracia seria necessário que ela fosse infinitamente grande,
ao ponto de sua especialização acarretar a formação de nichos de
experts em todas as áreas.
Contudo, ainda que uma burocracia tende a diferenciar-se de
demais para permanecer existindo – e que, portanto, atuará sobre áreas
que derivarão de uma escolha restrita, diferenciada – e, como Downs
argumenta, ainda que tenda a expandir-se abarcando novas ativida-
des que justificassem a formação de múltiplas especialidades, há um
limite além do qual a burocracia tende a reverter uma tendência de
expansão, dado pelo balanço entre zealots e advocates de um lado e
conservadores de outro.3 Portanto, a busca de especialistas fora da
3 Dows julga como necessária para melhor entendimento da dinâmica das buro-
cracias a simplificação em basicamente cinco tipos ideais de funcionários: climbers,
motivados por poder, renda e prestígio; conservadores, motivados pela seguran-
ça, retenção do poder, da renda e prestígio que têm; zealots, motivados por polí-
ticas e conceitos que poderiam ser definidos como “sacred policies” e responsá-
veis por perseguir autonomia de sua burocracia dentro de uma já existente;
advocates, leais a um conjunto mais amplo de funções ou a uma organização; e
statesmen, motivados pelo bem-estar geral (burocratas teóricos). A maior ou me-
nor concentração destes tipos em uma burocracia implicariam em uma maior ou
menor expansão. Isto é, em havendo mudanças na composição dos membros da
burocracia ou em sua hierarquia, também a burocracia como um todo tenderá a
se expandir ou se manter estável. Por exemplo: a maior concentração de zealots,
advocates e climbers incentivariam uma tendência a crescimento acelerado, uma
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vez que estão preocupados com promoções e expansão de atividades-fim e ativi-
dades-meio. (Downs 1967: Cap. 1-3.
4 Indivíduos que propagandeiam idéias e tentam “vendê-las”.
burocracia será dificilmente evitada, o que nos leva a deduzir que o
processo decisório poderá ser influenciado por agentes externos, tais
como think tanks, programas de pós-graduação em universidades, fun-
dações filantrópicas, organizações da sociedade civil, agências gover-
namentais de pesquisa, consultorias e outras estruturas de conselho
sobre questões políticas, enfim, idea brokers, instituições nas quais pode-
se obter o conhecimento especializado e que não raro buscam por elas
mesmas – seja através de publicações, “empresários” 4  ou divulgação
de experiências bem-sucedidas – influenciar o processo político jogan-
do seus materiais em um grande “mercado de idéias”.
É interessante notar, entretanto, que o sucesso do casamento entre
uma instituição que possa ser qualificada como uma instância advisória
e uma determinada burocracia está intimamente ligado ao comparti-
lhamento do mesmo sistema de crenças. Isso significa que para que
um resultado ou decisão seja influenciada pelo conhecimento emana-
do da instância advisória ambos os lados devem ter um denominador
comum no que se refere ao conjunto de idéias necessárias para enten-
dimento e uso do conhecimento tratado. Do ponto de vista de uso de
um conhecimento empírico puro, isto dificilmente se aplicaria. Contu-
do do ponto de vista do uso de um conhecimento específico para a
realização de determinados valores – e isso contempla mesmo um va-
lor científico fundamentado na empiria – é muito provável que a afir-
mação seja válida. Isto é, dificilmente uma equipe econômica compos-
ta de economistas de formação na Pontifícia Universidade Católica
logrará consenso com economistas com formação na Unicamp, salvo
compartilhamento de um sistema de crenças coincidente – em seus
pressupostos, relações causais, métodos de validação e, em casos
normativos, dos seus valores. Para que o conhecimento seja aceito como
válido é necessário, portanto, que haja o compartilhamento de um
mesmo sistema de crenças, mais especificamente, o classificado por
Parsons como ideologia.
Ideologia no sentido parsoniano nada tem que ver com outros
sentidos concedidos anteriormente em décadas passadas, que reme-
tiam freqüentemente a Mannheim, quando a discussão então se en-
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contrava no auge. Ideologia, como foi exposto atrás, é para Parsons
um sistema de crenças do tipo avaliativo-empírico, isto é, inclui o co-
nhecimento empírico acerca de como fazer realizar valores, preferên-
cias normativas – o que poderia ser bem aplicado ao processo de poli-
cy-making. Isto significa que ideologia para Parsons é um conjunto de
valores que, diferentemente de religião, podem ser avaliados com fatos
e dados da realidade e que, da mesma forma, podem e se utilizam de
conhecimento empírico para se legitimar, reforçar ou desfazer.
Esse conceito de ideologia é particularmente útil para avaliar a
dinâmica de substituição e contratação de pessoal da burocracia de
Downs, bem como o seu processo de expansão e contração. Downs
procura, antes de mais nada, distinguir ideologia burocrática como uma
circunscrição pertencente ao conjunto maior de uma ideologia generi-
camente:
“In an earlier work, we defined an ideology as “a verbal image
of the good society and of the chief means of constructing such
a society”. (...) However, such ideologies [as ideologias buro-
cráticas] concern only those portions of society directly relevant
to the social functions of these bureaus. We therefore define a
bureaucratic ideology as ‘a verbal image of that portion of the
good society relevant to the functions of the particular bureau
concerned, plus the chief means of constructing that portion.’ ”
(Downs, 1967: 237).
Para Downs, portanto, a ideologia não deixa de ser um conceito
que consiste na afirmação de determinados valores, para ele mais es-
pecificamente valores sobre a definição para uma sociedade ideal e,
no que tange à ideologia de uma burocracia, os valores no que faz
parte de sua alçada. Não obstante, à semelhança de Majone (1998) o
autor vê na ideologia burocrática mais que uma forma de possibilitar a
comunicação entre seus membros, seleção e interpretação de informa-
ções. Segundo ele, funcionários apresentam tempo e interesse limita-
dos para absorver toda a informação necessária para tomar decisões.
A ideologia seria, dessa forma, um “atalho”, através do qual os decisores
apoiarão suas decisões sem necessitar de muitos detalhes. Isto é, para
Downs a ideologia – tal como o partido político na visão de Aldrich
(1995: passim) – serve como uma forma de agregar conteúdo disperso
sob um único parâmetro e identificar quais informações são relevantes
e quais não o são. Isto é, dada uma ideologia, supõe-se o resto.
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As ideologias criadas por funcionários de alto escalão de uma
burocracia podem, segundo Downs, servir também a outras finalida-
des: influenciar grupos externos a apoiá-la (donde, como argumenta-
mos, pode uma burocracia especializada influenciar o processo políti-
co), produzir consensos do ponto de vista interno, ajudar a selecionar
novos membros que podem contribuir para um maior consenso e
nortear as decisões tomadas pelo corpo burocrático, definindo as esfe-
ras nas quais deve atuar.
Isso significa que, analisando sob uma perspectiva interna à bu-
rocracia, a ideologia pode servir como um mecanismo seletivo para os
membros que a irão compor. No entanto, segundo a definição
parsoniana para ideologia, esta irá determinar não somente o conteú-
do dos valores defendidos por novos membros para alcançar um con-
senso. Irá determinar também a própria tipificação que terá espaço
dentro da burocracia. Isto é, se o conceito de ideologia for expandido
da “imagem verbalizada de uma sociedade ideal” para valores estabe-
lecidos a partir dos quais o indivíduo avalia na realidade qual o melhor
caminho para si e para a burocracia, a ideologia de uma burocracia
também determinará se dentre os membros selecionados predomina-
rão zealots, advocates, statesman, climbers ou conservadores. Isto é: o
conteúdo de uma ideologia também pode determinar a expansão ou
retração da burocracia.
A ideologia não norteia somente a seleção de novos membros:
como identifica Downs, também é possível doutrinar membros já exis-
tentes (Downs 1967: 233-6), utilizando-se da imposição de uma deter-
minada ideologia.
Dada a dinâmica de expansão e retração burocrática identifica-
da por Downs, a ideologia de uma burocracia seria responsável, por-
tanto, pela predominância de uma destas tipificações de burocratas e,
portanto, pelo grau em que estaria a se expandir ou se retrair. Na ver-
dade, Downs se remete a ideologia como um possível instrumento de
altos funcionários para obter determinados resultados dentro da buro-
cracia, sejam para interesse desta ou para o seu próprio. No entanto, se
uma ideologia é de fato uma definição do conteúdo e de valores refe-
rentes a uma sociedade ideal, a seleção de membros se concentrará
sobre aqueles que defenderem mais arduamente esse conjunto de va-
lores e formas inovadoras de viabilizá-lo, o que acarretaria a predomi-
nância de categorias mais próximas à de zealots, o que por conseguin-
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te conduziria à expansão desta. É o caso, por exemplo, de países que
escolheram governantes que primaram por um Welfare State, no qual
os valores de uma sociedade ideal estavam solidamente firmados: suas
burocracias governamentais, bem como o gasto público, cresceram
consideravelmente. No entanto, caso a ideologia nesses termos não
esteja presente e um conjunto de valores seja uma justificativa utilizada
para realização de um interesse ou interesses específicos, a expansão
não pode ser facilmente deduzida. O inverso, a estagnação ou retração
da burocracia, no entanto, não se segue. No entanto é a tendência, por
exemplo, de burocracias governamentais liberais.5 Com a finalidade
de resguardar interesses individuais ou privados de atores sociais e dei-
xar a cargo destes a definição da sociedade ideal a tendência observa-
da é de retração do corpo burocrático.6
Conclusões
Informações não podem ser tratadas senão em um contexto de
sistemas de crença, essenciais para compreender a comunicação e o
processo de interação entre atores externos e de uma mesma burocra-
cia, a partir do qual informação passa a um significado maior de co-
nhecimento, uma vez que é construída a partir de um conjunto de idéias
e valores estabelecidos, sejam valores de objetividade, parsimônia, como
caracteriza o conhecimento científico, sejam valores outros estabeleci-
dos a partir dos quais pode-se ou não fazer uso de evidência empírica
para derrubá-los ou mantê-los.
O conhecimento, como um produto da interação entre atores
que visam realizar seus interesses, é variável fundamental para exercer
uma forma particular e recorrente de poder sobre demais atores do
5 A definição de pensamento conservador em países anglo-saxões não raro se con-
funde com a definição de pensamento liberal em países latinos.
6 Não obstante, se o próprio ato de definição de uma sociedade ideal – como
aquela em que o Estado deve encarregar-se de dizer qual a sociedade ideal e a de
que o Estado deve abster-se dessa incubência – for considerada como uma ideo-
logia, esse argumento não se aplica, exceto pela análise do conteúdo da “meta-
ideologia”. Isto é, se o conceito de ideologia for expandido do conceito sugerido
por Downs para o conceito sugerido por Parsons, não podemos inferir quais os
efeitos sobre a dinâmica burocrática.
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sistema, seja com o uso de mecanismos coercitivos, no que consiste a
autoridade, seja sem o uso desses mecanismos, o que constitui a in-
fluência.
A característica identificada por Downs de uma burocracia ter
grande porte, definido ele grande porte como um grau considerável de
especialização de seus membros, nos leva a concluir que o conheci-
mento dentro deste tipo de organização desempenha um papel crucial
no seu processo decisório, no qual grupos que monopolizam informa-
ções privilegiadas tendem a ter maior influência, seja através de suges-
tões de cursos a serem tomados, seja através da legitimação de ações.
Não obstante, a relação entre segmentos burocráticos especiali-
zados e decisores dentro da burocracia será mediada pelo comparti-
lhamento de uma mesma ideologia, nos termos definidos por Parsons.
Adicionalmente, a ideologia também afetará a dinâmica de expansão-
retração da burocracia, identificada por Downs, além é claro das de-
mais funções para o processo decisório por ele elencadas.
Em suma, a frase inicial deste trabalho, que melhor seria
contextualizada a partir de uma contraposição de longa data nas ciên-
cias sociais entre idéias e interesses, pode ser completada pela afirma-
ção de Goldstein & Keohane (1993), de que as idéias, tanto quanto os
interesses, têm impacto causal em explicações sobre a ação humana. A
formação do interesse do burocrata racional definido por Downs é tam-
bém definido pelo processo cognitivo de construção de uma realidade,
de suas próprias preferências e das alternativas que identifica como
sendo factíveis. O conhecimento – ou idéias –, tanto em forma de vi-
sões de mundo, quanto crenças normativas ou crenças causais têm
impacto sobre cursos de ação, uma vez que podem servir de guia, na
medida em que fornece expectativas sobre o que advirá da decisão,
aliviar custos de coordenação e institucionalizar-se, prolongando atra-
vés de um corpo burocrático seus efeitos sobre um sistema político-
social.
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